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APRESENTAÇÃO

Os Autores, com muita alegria, apresentam a obra Comentários à Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021), fruto de um trabalho 
realizado por dez estudiosos do Direito, entre eles mestres, doutores, especialistas e 
profissionais dedicados ao tema licitações e contratos administrativos, a maioria agentes 
públicos atuantes na Administração Pública. As premissas aplicadas na consecução deste 
livro pautaram-se na junção do conhecimento técnico e prático desses profissionais, 
buscando disciplinar a matéria de forma objetiva e elucidativa, ou seja, capaz de trazer 
compreensão ao leitor acerca dos inúmeros institutos inseridos pela novel legislação 
ao ordenamento jurídico. 

Há muito se clamava pela alteração legislativa no âmbito das contratações públi-
cas, considerando que entre a promulgação da Lei Geral de Licitações e Contratos (a 
famosa Lei nº 8.666/1993) e a presente norma, passaram-se quase 28 anos. Diante desse 
cenário legislativo, de suma importância a edição da Lei nº 14.133/2021, a qual alterou 
de forma substancial o tema, além de consolidar, por meio do instrumento legislativo, 
alguns entendimentos doutrinários e jurisprudenciais.

Os autores, de maneira coerente, abordaram os dispositivos com comentários 
explicativos trazendo citações doutrinárias, colacionando jurisprudências correlatas 
ao assunto, dispondo exemplos. Desse modo, a presente obra será de grande valia aos 
interessados e àqueles que laboram nas inúmeras vertentes do Poder Público, atuando 
no segmento “Contratações Públicas”.

A NLL, publicada em 1º de abril de 2021, ingressou no ordenamento com vigência 
imediata após sua publicação, revogando imediatamente os arts. 89 a 108 da Lei nº 
8.666/1993, e estabelecendo um prazo de dois anos para revogação dos demais dispo-
sitivos da Lei nº 8.666/1993, bem como os da Lei nº 10.520/2002, e os arts. 1º ao 47-A 
da Lei nº 12.462/2011.

O legislador conferiu discricionariedade ao Administrador ao que concerne à 
escolha da norma a ser aplicada após a publicação da NLL. Diante disso, será de livre 
escolha licitar ou contratar seguindo as regras da legislação atualmente aplicada ou 
da Lei nº 14.133/2021. Todavia, a escolha será entre uma ou outra norma, não sendo 
permitida ao Poder Público a aplicação de regime híbrido, considerando as alterações 
significativas entre um diploma legal e outro.

O repertório técnico e prático dos autores permitirá um estudo palatável ao 
público-alvo da presente obra, traçando a exegese que o tema exige, na busca pela 
adequada axiologia da norma. Espera-se, assim, que o presente trabalho torne-se um 
importante material de auxílio aos Operadores do Direito e a todos que lidam com os 
processos licitatórios e respectivos contratos, no âmbito da Administração Pública.

Os Autores.
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TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO DESTA LEI

Art. 1o Esta Lei estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações 
Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e abrange:

Licitação, segundo o professor Celso Antonio,1 é um certame que as entidades 
governamentais devem promover e no qual abrem disputa entre os interessados em com 
elas travar determinadas relações de conteúdo patrimonial, para escolher a proposta 
mais vantajosa às conveniências públicas.

Continua o professor2 que a ideia de competição a ser travada deve ser isonômica 
entre os que preenchem os atributos e aptidões necessários ao bom cumprimento das 
obrigações que se propõem assumir.

Já as contratações referem-se aos contratos administrativos que é a avença 
entabulada pela Administração Pública, sendo um acordo de vontade com efeitos 
vinculantes que tem por objeto estabelecer a obrigação de uma ou ambas as partes 
de executar em favor da outra uma prestação de dar, fazer ou não fazer algo econo-
micamente viável.3

Carlos Pinto Coelho Mota4 pontua que a preocupação de se buscar a vantajosi-
dade nas contratações públicas vinha desde as Ordenações Filipinas de 1603, no qual 
se destacava que “não se fará obra alguma, sem primeiro andar em pregão, para se dar 
de empreitada a quem houver de fazer melhor e por menos preço”.

Na atual ordem constitucional, o art. 37, XXI, da CF determina que todas as contra-
tações visando à realização de obras, serviços, compras e alienações ocorra mediante 
licitação pública, salvo nos casos especificados na legislação. Veja-se a disposição 
constitucional:

Art. 37. [...]

XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

1	 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de direito administrativo. 26. ed. São Paulo: Malheiros, 2009. p. 517.
2	 Ibidem, p. 517.
3	 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 17. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 

2016. p. 20. 
4	 MOTTA, Carlos Pinto Coelho. Eficácia nas licitações e contratos. 12. ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2011. p. 2.
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Art. 1o Comentários de  TOSHIO MUKAI 

José Afonso da Silva ensina que a disposição constitucional alberga o “princípio 
da licitação pública” que constitui um princípio instrumental de realização dos princípios 
da moralidade administrativa e do tratamento isonômico dos eventuais contratantes 
do Poder Público.5

Veja-se que a competência para editar normas gerais de licitação e contratação 
compete privativamente à União legislar, nos termos do art. 22, XXVII:

XXVII – normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as 
administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Dis-
trito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas 
públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1o, III;

Em inúmeras oportunidades, o STF6 reafirmou a competência privativa da União 
em legislar sobre normas gerais de licitação, vedando-se as tentativas de outros entes 
avançarem em disposições contidas nas regulações gerais acerca de licitação.

5	 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 32. ed. São Paulo: Malheiros, 2009. p. 672.
6	 Consultado em 26-6-2021 às 11h14 no site: http://www.stf.jus.br/portal/constituicao/artigo.asp#ctx1. “A competência atri-

buída ao Conselho Diretor da ANATEL para editar normas próprias de licitação e contratação deve observar o arcabouço 
normativo atinente às licitações e contratos. [...] Diante da especificidade dos serviços de telecomunicações, é válida a 
criação de novas modalidades licitatórias por lei de mesma hierarquia da lei geral de licitações. Contudo, sua disciplina 
deve ser feita por meio de lei, e não de atos infralegais, em obediência aos arts. 21, XI, e 22, XXVII, do texto constitucional.” 
[ADI no 1.668, rel. Min. Edson Fachin, j. 1o-3-2021, DJE de 23-3-2021.]

	 “[...] expressão ‘interesse social’ para os fins de se promover a regularização fundiária passível de dispensa de licitação prevista 
na al. f do inc. I do art. 17 da Lei no 8.666/1993, sujeita-se à regulamentação da União, dos Estados e Municípios, conforme 
peculiaridades de cada ente federado. Lei estadual na qual se indique como interesse social para regularização fundiária 
de ocupação de áreas públicas: competência do ente estadual. Condições de ocupações consolidadas e reconhecidas pelo 
Estado até 31-12-2012, com comprovação da cadeia possessória de forma mansa e pacífica. Ausência de descumprimento 
da competência legislativa da União para dispor sobre normas gerais de licitação (inc. XXVII do art. 22 da Constituição da 
República).” [ADI no 5.333, rel. min. Cármen Lúcia, j. 14-2-2020, DJE de 6-3-2020.]

	 NOVO: “Usurpa a competência da União para legislar sobre normais gerais de licitação norma estadual que prevê ser dis-
pensável o procedimento licitatório para aquisição por pessoa jurídica de direito interno, de bens produzidos ou serviços 
prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública, e que tenha sido criado especificamente para este 
fim específico, sem a limitação temporal estabelecida pela Lei no 8.666/1993 para essa hipótese de dispensa de licitação.” 
[ADI no 4.658, rel. min. Edson Fachin, j. 25-10-2019, DJE de 11-11-2019.]

	 NOVO: “Ao se determinar que o poder público adquira o mínimo de 65% (sessenta e cinco por cento) dos bens e serviços 
definidos em sistema de registro de preços, na Lei estadual se invadiu a competência privativa da União para estabelecer 
normas gerais sobre licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas 
e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, prevista no inc. XXVII do art. 22 da Constituição 
da República. No § 4o do art. 15 da Lei 8.666/1993 se dispõe que ‘a existência de preços registrados não obriga a Adminis-
tração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada 
a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições’.” 
[ADI no 4.748, rel. min. Carmen Lúcia, j. 11-9-2019, DJE de 27-9-2019.]

	 NOVO: “A igualdade de condições dos concorrentes em licitações, embora seja enaltecida pela Constituição (art. 37, XXI), 
pode ser relativizada por duas vias: (a) pela lei, mediante o estabelecimento de condições de diferenciação exigíveis em 
abstrato; e (b) pela autoridade responsável pela condução do processo licitatório, que poderá estabelecer elementos de 
distinção circunstanciais, de qualificação técnica e econômica, sempre vinculados à garantia de cumprimento de obrigações 
específicas. Somente a lei federal poderá, em âmbito geral, estabelecer desequiparações entre os concorrentes e assim 
restringir o direito de participar de licitações em condições de igualdade. Ao direito estadual (ou municipal) somente 
será legítimo inovar nesse particular se tiver como objetivo estabelecer condições específicas, nomeadamente quando 
relacionadas a uma classe de objetos a serem contratados ou a peculiares circunstâncias de interesse local. Ao inserir a 
Certidão de Violação aos Direitos do Consumidor no rol de documentos exigidos para a habilitação, o legislador estadual 
se arvorou na condição de intérprete primeiro do direito constitucional de acesso a licitações e criou uma presunção 
legal, de sentido e alcance amplíssimos, segundo a qual a existência de registros desabonadores nos cadastros públicos 
de proteção do consumidor é motivo suficiente para justificar o impedimento de contratar com a administração local. Ao 
dispor nesse sentido, a Lei estadual 3.041/2005 se dissociou dos termos gerais do ordenamento nacional de licitações e 
contratos e, com isso, usurpou a competência privativa da União de dispor sobre normas gerais na matéria (art. 22, XXVII, 
da CF/1988).” [ADI no 3.735, rel. min. Carmen Lúcia, j. 8-9-2016, DJE de 1o-8-2017.] 

	 “A teor do disposto no art. 22, XXVII, da CF, compete à União a regulação de normas gerais sobre licitação e contratação 
públicas, abrangidas a rescisão de contrato administrativo e a indenização cabível.” [ADI no 1.746, rel. min. Marco Aurélio, j. 
18-9-2014, DJE de 13-11-2014.]
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CAPÍTULO IV
DOS AGENTES PÚBLICOS

Art. 7o Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de orga-
nização administrativa indicarem, promover gestão por competências e designar agentes 
públicos para o desempenho das funções essenciais à execução desta Lei que preencham os 
seguintes requisitos:
I – sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes 
da Administração Pública;
II – tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação compatível 
ou qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de governo criada e 
mantida pelo poder público; e
III – não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da Administração 
nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil.
§ 1o A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio da segregação de 
funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções 
mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência 
de fraudes na respectiva contratação.
§ 2o O disposto no caput e no § 1o deste artigo, inclusive os requisitos estabelecidos, também se 
aplica aos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração.

O Capítulo IV, arts. 7o a 10 da Lei Federal no 14.133/2021, trata dos agentes públicos 
envolvidos com as licitações e contratos administrativos do Poder Público.

Na conceituação de Alexandre Mazza, os agentes públicos são “todos aqueles 
que exercem função pública, ainda que em caráter temporário ou sem remuneração”.1

O conceito legal de agentes públicos também está previsto no art. 2o da Lei 
de Improbidade Administrativa (Lei Federal no 8.429, de 2-6-1992), que dispõe sobre 
as sanções aplicáveis nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, 
cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional, 
nos seguintes termos:

Reputa-se agente público, para os efeitos desta Lei, todo aquele que exerce, ainda que 
transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contra-
tação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego 
ou função nas entidades mencionadas no artigo anterior.

Agentes públicos constituem uma expressão mais ampla que abrange o conjunto 
de pessoas físicas que, por diferentes situações jurídicas, exercem uma função pública 
em nome do Estado, e essa função é desempenhada mediante vínculos profissionais 
estabelecidos pela pessoa física com o Poder Público, por meio de pessoas jurídicas 

1	 MAZZA, Alexandre. Manual de direito administrativo. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2016. p. 589.
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da Administração Direta ou Indireta, de natureza remunerada ou gratuita, permanente 
ou transitória, política ou jurídica.2

Os agentes públicos são classificados nas seguintes espécies: 
a)	 agentes políticos;
b)	 servidores:
	 b1) ocupantes de cargos em comissão;
	 b2) contratados temporários;
	 b3) servidores públicos estatutários;
	 b4) empregados públicos;
	 b5) agentes militares;
c)	 particulares em colaboração com a Administração ou agentes honoríficos.
De forma geral, todas essas espécies de agentes públicos podem atuar, em algum 

momento, no processo licitatório, na contratação ou na execução, acompanhamento e 
controle do contrato, como autoridade, agente de licitação ou alguma forma de colabo-
ração ou apoio em qualquer fase do procedimento, respeitados os requisitos previstos 
na legislação em exame.

No caput do art. 7o, respeitando a autonomia política de cada ente federativo para 
dispor da organização administrativa e servidores públicos, restou definido que cabe à 
autoridade máxima do órgão ou entidade designar servidores para desempenhar funções 
relacionadas à execução da Lei de Licitações. Rafael Carvalho Rezende observa que:

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos apresenta salutar preocupação 
com a eficiência e com a moralidade administrativa ao dispor sobre os agentes públicos 
responsáveis pelo procedimento de licitação e de contratação pública que deverão 
ser designados pela autoridade máxima do órgão ou da entidade administrativa, ou 
outra autoridade indicada pela lei.3

Por autoridade máxima, podemos entender, conforme ensinamentos de Marçal 
Justen Filho4 “aquela que ocupa a posição de mais elevada hierarquia na entidade 
ou órgão, sendo titular da atribuição para formar e exteriorizar a sua vontade. Isso 
compreende decidir sobre as finalidades concretas a serem buscadas, a indicação dos 
ocupantes de cargos em comissão e de funções de confiança, a orientação a ser ado-
tada nas diversas atividades administrativas desenvolvidas e a solução a ser adotada 
em vista das questões práticas ocorridas”.

Salientamos que a legislação federal ressalva as competências de cada ente 
federativo resultante da respectiva autonomia política, tanto na organização adminis-

2	 HIGA, Alberto Shinji; CASTRO, Marcos Pereira; OLIVEIRA, Simone Zanotello de. Manual de direito administrativo. São Paulo: 
Rideel, 2018, p. 247.

3	 OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Nova lei de licitações e contratos administrativos. Rio de Janeiro: Forense, 2021, p. 108 
(edição para Kindle). 

4	 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos: Lei 14.133/2021. São Paulo: Thomson 
Reuters Brasil, 2021, p. RL-1.5, E-book Proview.
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CAPÍTULO II
DA FASE PREPARATÓRIA

Seção I
Da Instrução do Processo Licitatório

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve 
compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 
12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas 
as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 
compreendidos:

A primeira fase do processo de licitação é a preparatória, a qual obteve status 
legal, e a legislação evidenciou nela a devida preocupação com o planejamento. As 
contratações públicas sempre foram objeto de críticas embasadas principalmente 
pela falta de planejamento. Diante disso, a nova Lei procurou trazer as premissas do 
planejamento para um patamar de imprescindibilidade para a fase interna do processo 
licitatório.

Logo, o planejamento constitui-se numa das etapas mais importantes do processo 
de contratação pública, pois por meio dele é possível a obtenção de contratações mais 
eficientes. O planejamento é uma etapa determinante para o sucesso de uma licitação. 
A realização prévia de estudos conduz ao conhecimento de novas modelagens/meto-
dologias ofertadas pelo mercado e, com isso, buscar-se-á uma melhoria da qualidade 
do gasto e uma gestão eficiente dos recursos públicos. Não podemos nos esquecer que 
as contratações governamentais possuem impacto significativo na atividade econômica, 
em razão do volume de recursos envolvidos e, se elas forem feitas sem planejamento, 
isso terá resultados desastrosos. Nas lições de Marçal Justen Filho:

Um dos pilares da Lei 14.133/21 consiste em promover o planejamento, reconhecido 
como essencial e indispensável para a gestão eficiente dos recursos públicos e a obtenção 
de contratações satisfatórias e bem executadas. A Lei pressupõe que o planejamento 
pode neutralizar os defeitos fundamentais das contratações administrativas, que são 
a ineficiência e a corrupção.1

Além disso, essa fase preparatória deverá demonstrar total compatibilidade com o 
plano anual de contratações, caso tenha sido adotado, o qual deverá ser elaborado em 
conformidade com as diretrizes do art. 12, VII, da Lei, por meio de regulamento, com a 
utilização de documentos de formalização de demandas dos órgãos e entidades do ente 
federativo, com o objetivo de racionalizar as contratações, visto que este plano deverá 
ser observado na realização das licitações e na execução dos contratos, garantindo o 
alinhamento com o planejamento estratégico do órgão ou entidade.

1	 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos: Lei 14.133/2021. São Paulo: Thomson 
Reuters Brasil, 2021. p. 331.
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O plano anual de contratações é o documento que irá consolidar todas as 
compras e contratações que o órgão ou entidade pretende realizar, no ano seguinte, 
e contempla bens, serviços, obras e soluções de tecnologia da informação.2 O referido 
plano é a base para que o setor de licitações do órgão ou entidade possa analisar as 
demandas encaminhadas pelos setores requisitantes, com o objetivo de agregar, sem-
pre que possível, aquelas que forem de objetos de mesma natureza, promovendo uma 
adequação e uma consolidação do plano, bem como para construir um calendário de 
licitações. Nas lições de Joel de Menezes Niebuhr:

Na essência, com o plano de contratações anuais projeta-se todas as licitações e con-
tratações para o ano, divide-se por tipos ou categorias, verifica-se a compatibilidade 
com o orçamento, define-se prioridades e estabelece-se uma espécie de calendário. Faz 
sentido, é natural e necessário. O estranho seria não fazer coisa do tipo, ir licitando 
e contratando ao acaso.3

Destacamos que o plano anual de contratações também se presta para subsidiar 
a elaboração das peças orçamentárias, quais sejam, a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
– LDO, a Lei Orçamentária Anual – LOA e o Plano Plurianual – PPA (conforme o caso), 
extensíveis também para a fase preparatória.

Há que registrar que a nova Lei não apresenta a obrigatoriedade de realização 
do plano anual de contratações, visto que de acordo com o art. 12, VII, da Lei, temos 
que os órgãos responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo “poderão”, na 
forma de regulamento, elaborar o plano de contratações anual. No entanto, Marçal 
Justen Filho alerta que:

A redação legal induz à facultatividade da elaboração do PCA. Mas essa interpretação 
exige cautela. A utilização do vocábulo “poderão” não deve ser o critério isolado para 
a interpretação. A interpretação mais adequada consiste em reconhecer a existência 
de um dever de elaborar o PCA, cujo atendimento será vinculado às circunstâncias e 
características da realidade. Caberá ao regulamento dispor sobre as condições para a 
elaboração do PCA, inclusive determinando a sua implementação de modo progres-
sivo e compulsório.4

Nesse sentido, não obstante esse plano não se constituir como uma obrigato-
riedade pelos termos da Lei, não restam dúvidas de que sua adoção pelos órgãos e 
entidades é uma prática recomendável, com o objetivo de realizar contratações mais 
planejadas, eficientes e eficazes, visando ao melhor uso dos recursos públicos

A fase preparatória também deverá levar em consideração todas as questões 
técnicas, de mercado e também de gestão que possam de alguma forma ter inferência 

2	 O que é o PAC? Disponível em: https://www.gov.br/compras/pt-br/assuntos/plano-anual-de-contratacoes. Acesso em: 7 
jun. 2021. 

3	 NIEBUHR, Joel de Menezes. Fase preparatória das licitações. In: NIEBUHR, Joel de Menezes (Coord.). Nova lei de licitações 
e contratos administrativos. 2. ed. Curitiba: Zênite, 2021. p. 83. 

4	 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos: Lei 14.133/2021. São Paulo: Thomson 
Reuters Brasil, 2021. p. 273-274. 
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Subseção III
Dos Serviços em Geral

Art. 47. As licitações de serviços atenderão aos princípios:
I – da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou de 
desempenho;
II – do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso.
§ 1o Na aplicação do princípio do parcelamento deverão ser considerados:
I – a responsabilidade técnica;
II – o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, 
com divisão do objeto em itens;
III – o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.
§ 2o Na licitação de serviços de manutenção e assistência técnica, o edital deverá definir o local 
de realização dos serviços, admitida a exigência de deslocamento de técnico ao local da repar-
tição ou a exigência de que o contratado tenha unidade de prestação de serviços em distância 
compatível com as necessidades da Administração.

O art. 47 sob comento, que disciplina as licitações de serviços, tal como o fez o 
art. 40, V, alíneas a e b nos certames destinadas às compras, previu, a observância aos 
princípios da “I – da padronização, considerada a compatibilidade de especificações 
estéticas, técnicas ou de desempenho”; e do “II – do parcelamento, quando for tecni-
camente viável e economicamente vantajoso”.

No que se refere ao processo de padronização, este vem disciplinado no art. 43 
da Lei no 14.133/2021, o qual deverá conter:

I – parecer técnico sobre o produto, considerados especificações técnicas e estéticas, 
desempenho, análise de contratações anteriores, custo e condições de manutenção 
e garantia;

II – despacho motivado da autoridade superior, com a adoção do padrão; e

III – síntese da justificativa e descrição sucinta do padrão definido, divulgadas em 
sítio eletrônico oficial.

A propósito, cumpre abrir um parêntesis para anotar que o princípio da padroni-
zação já se encontrava albergado no art. 15, I, da Lei no 8.666/1993, nos seguintes termos:

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:

I – atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de especifi-
cações técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de 
manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas.

Acerca do princípio da padronização, à luz da Lei no 8.666/1993, assim já lecionava 
Simone Zanotello de Oliveira:

Por meio deste princípio, o administrador deve, quando da realização de suas compras, 
procurar adotar um modelo, um standard, uniformizando seus itens.
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Para o processo de padronização, a Administração Pública deve contar com o apoio 
de comissões, formadas por servidores que possuam conhecimento acerca do objeto 
a ser padronizado. Essas Comissões têm por função analisar técnica, econômica e 
administrativamente o item a ser padronizado, sempre verificando se esse procedimento 
trará vantagens ao Poder Público. Salientamos que essa ação, por se tratar de um ato 
administrativo, está sujeita à motivação, à publicidade, ao recurso e à homologação 
por parte de uma autoridade superior.1

O § 1o do referido dispositivo legal, no entanto, traz uma inovação na matéria, 
qual seja, autoriza a padronização com base em processo de outro órgão ou entidade 
de nível federativo igual ou superior ao do órgão adquirente, devendo o ato que decidir 
pela adesão a outra padronização ser devidamente motivado, com indicação da neces-
sidade da Administração e dos riscos decorrentes dessa decisão, e divulgado em sítio 
eletrônico oficial. Por sua vez, o § 2o do citado art. 43 estabelece que contratações de 
soluções baseadas em software de uso disseminado serão disciplinadas em regulamento 
que defina processo de gestão estratégica das contratações desse tipo de solução.

Importante, por fim, observar que a padronização dos serviços se mostra mais 
complexa do que a padronização voltada à aquisição de bens, na medida em que os 
serviços consistem numa obrigação de fazer (envolve a prestação de serviço por uma 
pessoa), ao passo que as compras ensejam apenas a obrigação de dar (a ênfase não 
está na execução da atividade, mas no bem em si a ser adquirido). No entanto, ainda 
que determinados serviços não possam ser objeto de padronização, diante de suas 
peculiaridades, acerca daqueles que comportam tal procedimento, a Lei no 14.133/2021 
assenta a legitimidade dessa iniciativa, observados os parâmetros do referido Diploma 
Legal. Abaixo transcrevemos alguns precedentes e a Súm. no 270 do TCU sobre a matéria, 
ainda que firmados à luz da Lei no 8.666/1993:

TJDF – Apelação Cível no 20080111152208, Rel. Des. Mario-Zam Belmiro, j. 1-9-
2010 – Serviço comum envolve a presença de duas características fundamentais: a 
disponibilidade e a padronização. Disponível é o serviço que tem a possibilidade de 
ser fornecido a qualquer tempo, em face da existência de uma atividade empresarial 
estável; a padronização significa que as qualidades e atributos do serviço são prece-
dentemente definidas e de modo uniforme.

TCU – Súm. no 270/2012 – “Em licitações referentes a compras, inclusive de softwares, 
é possível a indicação de marca, desde que seja estritamente necessária para atender 
a exigências de padronização e que haja prévia justificação.”

TCU – Acórdão no 861/2013, Plenário, TC no 006.719/2013-9, relatora ministra Ana 
Arraes, 10-4-2013 – É lícito o agrupamento em lotes de itens a serem adquiridos 
por meio de pregão, desde que possuam mesma natureza e que guardem relação 
entre si. [...] Representação efetuada por empresa, com pedido de medida cautelar, 
apontou supostas irregularidades na condução do Pregão Eletrônico XX, que tem por 
objeto a aquisição de mobiliário para as unidades da XXX. Entre os quesitos do edital 

1	 ZANOTELLO, Simone. Manual de redação, análise e interpretação de editais de licitação. São Paulo: Saraiva, 2008. p. 97.
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QUADRO COMPARATIVO DA NOVA LEI DE LICITAÇÕES (FONTE: TJSP)*
Apresentamos um quadro comparativo entre os diplomas legais de referência:

Lei no 14.133/2021 Lei no 8.666/1993 Lei no 10.520/2002 Lei no 12.462/2011

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Art. 1o Esta Lei estabelece normas 
gerais de licitação e contratação 
para as Administrações Públicas 
diretas, autárquicas e fundacionais 
da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, e 
abrange:

Art. 1o Esta Lei estabelece normas 
gerais sobre licitações e contratos 
administrativos pertinentes a 
obras, serviços, inclusive de 
publicidade, compras, alienações 
e locações no âmbito dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.

I – os órgãos dos Poderes 
Legislativo e Judiciário da 
União, dos Estados e do Distrito 
Federal e os órgãos do Poder 
Legislativo dos Municípios, quando 
no desempenho de função 
administrativa;

Art. 117. As obras, serviços, compras 
e alienações realizados pelos 
órgãos dos Poderes Legislativo e 
Judiciário e do Tribunal de Contas 
regem-se pelas normas desta Lei, 
no que couber, nas três esferas 
administrativas.

II – os fundos especiais e as 
demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pela 
Administração Pública.

Art. 1o [...]
Parágrafo único. Subordinam-se 
ao regime desta Lei, além dos 
órgãos da administração direta, os 
fundos especiais, as autarquias, 
as fundações públicas, as 
empresas públicas, as sociedades 
de economia mista e demais 
entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios.

§ 1o Não são abrangidas por esta 
Lei as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e 
as suas subsidiárias, regidas pela 
Lei no 13.303, de 30 de junho de 
2016, ressalvado o disposto no art. 
178 desta Lei.

§ 2o As contratações realizadas no 
âmbito das repartições públicas 
sediadas no exterior obedecerão 
às peculiaridades locais e aos 
princípios básicos estabelecidos 
nesta Lei, na forma de 
regulamentação específica a ser 
editada por ministro de Estado.

Art. 123. Em suas licitações e 
contratações administrativas, as 
repartições sediadas no exterior 
observarão as peculiaridades 
locais e os princípios básicos 
desta Lei, na forma de 
regulamentação específica.

*	 Disponível em: <https://www.tjsp.jus.br/Download/SecaoDireitoPublico/Pdf/Cadip/Esp-CADIP-Nova-Lei-Licitacoes.pdf>. 
Acesso em: 9 set. 2021.
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Lei no 14.133/2021 Lei no 8.666/1993 Lei no 10.520/2002 Lei no 12.462/2011

§ 3o Nas licitações e contratações 
que envolvam recursos 
provenientes de empréstimo 
ou doação oriundos de agência 
oficial de cooperação estrangeira 
ou de organismo financeiro de 
que o Brasil seja parte, podem ser 
admitidas:

Art. 42 [...]
§ 5o Para a realização de obras, 
prestação de serviços ou 
aquisição de bens com recursos 
provenientes de financiamento 
ou doação oriundos de 
agência oficial de cooperação 
estrangeira ou organismo 
financeiro multilateral de que 
o Brasil seja parte, poderão ser 
admitidas, na respectiva licitação, 
as condições decorrentes de 
acordos, protocolos, convenções 
ou tratados internacionais 
aprovados pelo Congresso 
Nacional, bem como as normas 
e procedimentos daquelas 
entidades, inclusive quanto 
ao critério de seleção da 
proposta mais vantajosa para 
a administração, o qual poderá 
contemplar, além do preço, 
outros fatores de avaliação, 
desde que por elas exigidos para 
a obtenção do financiamento 
ou da doação, e que também 
não conflitem com o princípio 
do julgamento objetivo e sejam 
objeto de despacho motivado 
do órgão executor do contrato, 
despacho esse ratificado pela 
autoridade imediatamente 
superior. (Redação dada pela Lei 
no 8.883/1994)

I – condições decorrentes de 
acordos internacionais aprovados 
pelo Congresso Nacional e 
ratificados pelo Presidente da 
República;

II – condições peculiares à seleção 
e à contratação constantes de 
normas e procedimentos das 
agências ou dos organismos, 
desde que:

a) sejam exigidas para a obtenção 
do empréstimo ou doação;

b) não conflitem com os princípios 
constitucionais em vigor;

c) sejam indicadas no respectivo 
contrato de empréstimo ou 
doação e tenham sido objeto de 
parecer favorável do órgão jurídico 
do contratante do financiamento 
previamente à celebração do 
referido contrato;

d) VETADO.
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